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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BICHARA ADVOGADOS
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - RJ112310

FERNANDO GOMES DE SOUZA E SILVA - RJ116966
FRANCISCO CARLOS ROSAS GIARDINA - DF041765

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : AMBEV S.A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
 EXECUÇÃO E EMBARGOS À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA 
EM CADA UMA DAS AÇÕES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão que conheceu do Agravo para 
conhecer parcialmente do Recurso Especial, tão somente quanto à ofensa ao art. 489 
do CPC/2015, e, nessa extensão, negou-lhe provimento.
2. A parte agravante sustenta, em suma, que no caso dos autos não incide a Súmula 
7/STJ,  tendo em vista que  o Recurso Especial visa enfrentar a necessidade de 
condenação em honorários advocatícios também na execução fiscal, em observância 
ao princípio da causalidade, cumulados aos dos respectivos Embargos, desde que 
não ultrapassado o teto de 20% do valor da causa.
3. Diante da argumentação da parte agravante,  merece acolhida a pretensão 
veiculada no Agravo Interno.
4. O Tribunal de origem concluiu que: a) não houve atuação efetiva do patrono da 
executada na Execução Fiscal; b) a parte apenas protocolou petição na qual informa 
o oferecimento do seguro-garantia; e c) se a Execução foi extinta por mero 
desdobramento lógico do acolhimento dos Embargos à Execução, sem que houvesse 
atuação efetiva do advogado na Execução Fiscal, deve ser mantida a sentença que 
deixou de condenar a União em honorários.
5. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em dissonância com a 
orientação firmada por esta Corte, em precedente julgado sob a sistemática dos 
Recursos Especiais repetitivos (Tema 587 do STJ), segundo a qual "(a) os embargos 
do devedor são ação de conhecimento incidental à execução, razão porque os 
honorários advocatícios podem ser fixados em cada uma das duas ações, de forma 
relativamente autônoma, respeitando-se os limites de repercussão recíproca entre 
elas, desde que a cumulação da verba honorária não exceda o limite máximo 
previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973; (b) inexiste reciprocidade das obrigações 
ou de bilateralidade de créditos: ausência dos pressupostos do instituto da 
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compensação (art. 368 do Código Civil). Impossibilidade de se compensarem os 
honorários fixados em embargos à execução com aqueles fixados na própria ação de 
execução" (REsp 1.520.710/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, REPDJe de 2/4/2019, DJe de 27/2/2019).
6. Agravo Interno provido para conhecer do Agravo e dar provimento ao Recurso 
Especial, determinando o retorno dos autos à origem para que ocorra a fixação da 
verba honorária na Execução Fiscal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BICHARA ADVOGADOS
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - RJ112310

FERNANDO GOMES DE SOUZA E SILVA - RJ116966
FRANCISCO CARLOS ROSAS GIARDINA - DF041765

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : AMBEV S.A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
 EXECUÇÃO E EMBARGOS À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA 
EM CADA UMA DAS AÇÕES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão que conheceu do Agravo para 
conhecer parcialmente do Recurso Especial, tão somente quanto à ofensa ao art. 489 
do CPC/2015, e, nessa extensão, negou-lhe provimento.
2. A parte agravante sustenta, em suma, que no caso dos autos não incide a Súmula 
7/STJ,  tendo em vista que  o Recurso Especial visa enfrentar a necessidade de 
condenação em honorários advocatícios também na execução fiscal, em observância 
ao princípio da causalidade, cumulados aos dos respectivos Embargos, desde que 
não ultrapassado o teto de 20% do valor da causa.
3. Diante da argumentação da parte agravante,  merece acolhida a pretensão 
veiculada no Agravo Interno.
4. O Tribunal de origem concluiu que: a) não houve atuação efetiva do patrono da 
executada na Execução Fiscal; b) a parte apenas protocolou petição na qual informa 
o oferecimento do seguro-garantia; e c) se a Execução foi extinta por mero 
desdobramento lógico do acolhimento dos Embargos à Execução, sem que houvesse 
atuação efetiva do advogado na Execução Fiscal, deve ser mantida a sentença que 
deixou de condenar a União em honorários.
5. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em dissonância com a 
orientação firmada por esta Corte, em precedente julgado sob a sistemática dos 
Recursos Especiais repetitivos (Tema 587 do STJ), segundo a qual "(a) os embargos 
do devedor são ação de conhecimento incidental à execução, razão porque os 
honorários advocatícios podem ser fixados em cada uma das duas ações, de forma 
relativamente autônoma, respeitando-se os limites de repercussão recíproca entre 
elas, desde que a cumulação da verba honorária não exceda o limite máximo 
previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973; (b) inexiste reciprocidade das obrigações 
ou de bilateralidade de créditos: ausência dos pressupostos do instituto da 
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compensação (art. 368 do Código Civil). Impossibilidade de se compensarem os 
honorários fixados em embargos à execução com aqueles fixados na própria ação de 
execução" (REsp 1.520.710/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, REPDJe de 2/4/2019, DJe de 27/2/2019).
6. Agravo Interno provido para conhecer do Agravo e dar provimento ao Recurso 
Especial, determinando o retorno dos autos à origem para que ocorra a fixação da 
verba honorária na Execução Fiscal.

 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão que conheceu do Agravo 

para conhecer parcialmente do Recurso Especial, tão somente quanto à ofensa ao art. 489 

do CPC/2015, e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

A parte agravante sustenta, em suma:
 

7. Entretanto, como destacado pela Agravante, não se pretende o 
revolvimento de qualquer aspecto de matéria fático-probatória, pois todos os fatos 
em debate são incontroversos, de forma que a matéria posta à análise deste STJ é 
exclusivamente de direito e de ordem pública.

8. Isto porque, o apelo especial visa enfrentar a necessidade de 
condenação em honorários advocatícios também na execução fiscal, em observância 
ao princípio da causalidade, cumulados aos dos respectivos embargos, desde que não 
ultrapassado o teto de 20% do valor da causa. Em outras palavras, a discussão é 
eminentemente de direito.

9. Assim, não há que se falar na aplicação da Súmula nº 7/STJ no caso 
em tela, uma vez que a correta aplicação de dispositivo legal previsto em lei federal 
(no caso, o Código de Processo Civil) não enseja reexame de prova, mas sim a 
análise de violação a esse regramento.

10. É incontroverso que o acórdão da apelação pontuou expressamente 
que é possível a cumulação de honorários na execução fiscal e nos embargos à 
execução fiscal, ressalvando, tão somente, que deve ser observado o limite 
percentual de 20% no valor total, considerando ambas as ações. Veja-se: (fl. 726, e-
STJ)

 
Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.
 
 

VOTO

Diante da argumentação da parte agravante, entendo que merece acolhida a 

pretensão veiculada no Agravo Interno.

O Tribunal de origem concluiu que: a) não houve atuação efetiva do patrono 
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da executada na Execução Fiscal; b) a parte apenas protocolou petição na qual informa o 

oferecimento do seguro-garantia; e c) se a Execução foi extinta por mero desdobramento 

lógico do acolhimento dos Embargos à Execução, sem que houvesse atuação efetiva do 

advogado na Execução Fiscal, deve ser mantida a sentença que deixou de condenar a 

União em honorários.

O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em dissonância da 

orientação firmada por esta Corte, em precedente julgado sob a sistemática dos Recursos 

Especiais repetitivos (Tema 587 do STJ), segundo a qual "(a) os embargos do devedor 

são ação de conhecimento incidental à execução, razão porque os honorários advocatícios 

podem ser fixados em cada uma das duas ações, de forma relativamente autônoma, 

respeitando-se os limites de repercussão recíproca entre elas, desde que a cumulação da 

verba honorária não exceda o limite máximo previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973; (b) 

inexiste reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade de créditos: ausência dos 

pressupostos do instituto da compensação (art. 368 do Código Civil). Impossibilidade de 

se compensarem os honorários fixados em embargos à execução com aqueles fixados na 

própria ação de execução" (REsp 1.520.710/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Corte Especial, REPDJe de 2/4/2019, DJe de 27/02/2019).

Com essas considerações, dou provimento ao Agravo Interno para 

conhecer do Agravo e dar provimento ao Recurso Especial, determinando  o retorno 

dos autos à origem para que ocorra a fixação da verba honorária 

na Execução Fiscal.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.340.841 / RJ
Número Registro: 2023/0115453-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00979374520174025101 02184175220174025101 201751010979370 202000887267 
2184175220174025101 979374520174025101

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BICHARA ADVOGADOS
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - RJ112310

FERNANDO GOMES DE SOUZA E SILVA - RJ116966
FRANCISCO CARLOS ROSAS GIARDINA - DF041765

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : AMBEV S.A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BICHARA ADVOGADOS
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - RJ112310

FERNANDO GOMES DE SOUZA E SILVA - RJ116966
FRANCISCO CARLOS ROSAS GIARDINA - DF041765

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : AMBEV S.A
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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